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Presidente da República rompeu, final-

mente, ontem, o pesado silêncio que

mantinha em torno do clima de tensão

Yenceu a raï,ao

política que o país viveu nas últimos'oito
dias, proveniente da exoneração dos mem-

bros da RGB afectos ao governo,

'lVó¡t
Afrlca

Lamine

Sanhá

do trib

na ba
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Nana Sinkam nao éhomem fácil
A chamada "situação de críse" na fronteira entre a Guiné-Bissau e o Senega! não passa de uma farsa. E um cená-

río montado pelos senegaleses para encobrir o mal gue esse país enfrenta para matar o que denomina "rebelião" na
província da Casamance. Esse terrítório situado ao sul daquele Estado, o qual só a independência, na década de 60,

íntegrou àquete país wolof, perdendo a autonomia especial que a França lhe outorgara durante a colonização.

O ErtJ'amarú Cassanui timbrou a coligaçiro PRS/RCB

de Base Alargada, de sólida e de

muita boa vontade. Conocrnente

às relaçõcs com os países vizrn-

hos, achou-as de boas. Até
porque têrn havido contactos
que o Presidente Kounba Yalír

tem l'eito no sentido cie desanu-

viarîento e paz sub-regional.

Mas, a tìlar da crise na linha

de tionteira com o Senegal, o

enviado especial cìe Anan em

Bissau, re¡¡atou: "Eu sentpre cle-

t'endi que o problema de rebelião

na Casamance, (perdoem a ex-

pressão, porque o conf'lito é só

entre senegaleses e niro com

quaisquer rebeldes), não deve

ser vrstO corno sendo um caso

puramente senegalo-casaman-

cés. Deve envolver todos os

países limitroles na busca de

uma solução durável e a paz

efèctiva na sub-região".

Sobre os processos de julga-

mento de ninistas, Sinkani reve-

lou algo enl que ninguént ainda

liilou. Ele disse que os .juizes do

Tribunal Regional de Bissau, es-

tariam a ser ameaçados pelos

militares. E, por discordar com

isso, "Nós contactamos os r¡ili-
tares para cxplicar que a justiça é

independente. Porérn, se eles nito

respeitarem o que lhes dissetnos,

iremos à liente da Comunidade

Internacional delatar a suiì atitude,

de que eles cstio l intcrf'crir n¿r

justiça impedindo-a dc I'uncionar

corn independência", ameaçou ele.

Corno sc vê, esto homem

não é fãcil. Após ter ludibriado o

sector de cornunicação social -

pública e privac.la - corn l'inlnciit-
mentos que jarlais atribuiu, ele

em¡rreendeu rnedidas e¡n Iabo-

ratório. que lhc permitrram in-

lluenciar, primeiro, as autorida-

des guineenses, segundo, a UE,

e, enfirn, as Nações Unidas da

persistênoia de espectro de guer-

ra na Guiné-Bissau, e da iminên-

cia de uma guerra aberta entre o

nosso país e o Senegal. A única e

esperta prevcnção para isso não

pode ser outra coisa senão o en-

vio de urna f'orç:a de observado-

res dr ONU para a linha fiontei-
riça entre os dois Estados. Esta

posição é estúpida quînto ¡nais

inadr¡issível. Senão, vejamos.

Prirno - a Cuinó-Bissau ja-

ni:lis nutriu sonhos de desfbrra

contra o Senegal, devido a. sua

participação na guerr¿ì de 1998-

1999, em Bissau.

Segundo - o que há é ut¡ da-

do c¡ue os senegaleses e Nana

Sinkam l'inzem ignorirr: que dita
"rebelião na Casamance" é só

rebelião na boca do Coverno de

Dacar, uma vez que, p¿ìra os ca-

samanceses, ela constitui uma

verdacleira "luta pcla indepen-

<lôncia naoional". É uma luta que

.¡ír fèz rnuitas arìlpLltações, lnui-

tas mortes. Factores que, ern ter-

mos político-histórico, são sufì-

cientes para a marcha irreversív-

el cle um povo rumo à luz das

liberdades. Ora, se isso corres-

ponder corn a renlidade, o colos-

so contributo que o Scncgal po-

de ainda perrnitir para a pâz no

seu território c para toda a sub-

regiho afiicana, é sentar à mesa

com os líderes casamanoeses e

discL¡tir. O grande jeito dir políti-

ca corrstrutiva é estc. Agindo

outrarnancira, scrít a destruição.

Pelo c¡ue a CL¡rné-Bissau

dcve demarcar-se, procurando

assumir uma posição rnenos

directa. mas, mais evidente. Isto

é, deixar Dacar arrur¡ar a casa

conro pode e como entende. Isto

levará a que o país escape certas

manigâncias que os nacionalis-

t¿ìs dû Casarnance são também

capazes de urdir e acentuar,

criando incómodos e dores de

cabeça ao longo dos dois lacJos

da lionteira. Isto, se entenderem

que a Cuiné-Bissau loi rnuito

longe dernais.

Ainda. sobrc o conUit<-r casa-

nlancés, f icanlos satisf'eitos conr

o Mestre Wacle, ao revelar na

segunda-leira, ll de Setembro,

que está a negociar, mas, no

plano puranrente senegalés. O

que lhe resta é encontrar-se

com um dos líderes rebelde

casamancés, Salif Sadjo, uma
vez que tenr dialogado com

Dia¡nakoun Senghor e que as

coisas vão I¡em.

A conc:luir, deixarnos estas

questões: por que'ó que a ONU

dcve mandar tropas para a fron-

teira, se a guerra entre casilman-

ceses e senegûlcses constitui u¡n

cenlirio dcntro do próprio terri-

tório do Senegal'l Vai a sua pre-

sença acabar com o sonho dos

ciìsiìmancescs'Ì Sc é, corno i

A
s nossas autoridades,
apesar de saberem da
ttpeça teatralt' que

Dacar planeou como
justificativo para ver

todo o mundo - Guiné-Bissau,

Gâmbia e a ONU - a participar
na guerrâ contrt os nacional-

istas casamanceses, não sou-

beram evitar a armarlilha,
porque Kofi Anan colocou, em

Bissau, um sentinela que quer

ver tudo a piorar. O que lhe

permitirá redigir mais um re-

latório a dizer que a Guiné-

Bissau e toda a sub-região

constituem zonas africanas de

alto risco, para poder per-

mânecer cá conro um príncipe,

A crise na fronteira

A grande preocupação de

momcnto, é l crisc nl liontcirl
norte c lcste. Hír semanas, ut'rt

grupo de viajantes guineenses

quc regressavam cla Gâmbia,

forarn intcrpelados por gen-

darmes senegaleses, que confis-

caram tudo, mas tudo quanto

traziam consigo. É só cieviclo ao

fàcto destes serem guineenses.

Era o início de mais uma delib-

erada interdição à entrada dos

guincenses naquele Estacjo viz-

inho e irmão pelas populações

dessas plragcns,(que. n¿ro sio

autónomas cm termos aclrninis-

trativos). O que levou até Dacar

o Primeiro-Ministro Caetano

N'Tchama, em busca de um

entendimento mútuo e salutar à

cri se.

Na prirneira crise, um colega

meu de f'ormação, Pape Khalil

Toure, em despacho à RFI, dis-

sera: "...Os poucos dias de fe-

cho da fronteira senegalesa

pr0vocou asfixias no outro
lado da linha". Signil'ica que as

populações dlquclc país, to
interditarem a circulação de pes-

soas e bens, não estarão senão a

asfixiar a Guiné-Bissau, e, por-

tanto, punindo-a. Aincla, os

piratas cle gado ou espú'cics dc

rubin-des-bois que circulam
entre os dois países incomodan-

do aqui e acolá. não srro piratas.

São agentes quc age¡n ern defesa

de uma certa intenção.

O sentinela de Anan, em

Bissau, não é homem fácil

Ern prirneiro de Setembro,

sexta-l'eira, Samuel Nana Sin-

karn convocou jornalistas para

tìrlar da situação política geral da

Cuiné-Bissau. Como sempre,

ele lèz uma volta superfial ao

horizonte político actual, ftlou
da situação na l'ronteira norte e

leste, dos processos de julga-

mento dos prisioneiros de guer-

ra, da boa imagem do país ao

promover, durante as eleiçöes,

um debate na TV entre Koumba

Y:rlá e Malam Bacar Sanhá.

No comêço, elc disse, cita-

mos: "Eu convoquei este encon-

tro com os jornalistas, para lalar

da situação política geral da

Cuiné-Bissau. Mas, não impede

que os lornalistas provoquem

também encontros comigo",
Muito manhoso a fhlar, cle não

l'ez rnuis do que rcpetir coisls e

posições suâs que sernpre disse.

A saber, se "as eleições fbssenr

livres, justas e transparentes, a

Cornunidade Internacional não

hesitaria em apoiar o país doan-

do iundos". E, por ser alguém

que gosta de beliscar, voÌtou a

repisar que o actual "Governo

possui a maioria de membros

muito jovens, quc escapam ain-

da ao vírus da corrupção". Outro

belisco tem a ver com os mili-
tares. Para ele, o país tem um

exército de 26 mil ef'ectivos. O

que constitui um peso enorme,

sc se tiver etn conta as potcncia-

Iidades económicas do Estado

guineense. "Ora, a Comunidade

Internacional, disse ele, pode

doar fundos para tudo menos a

esse sector que é de soberania".

Outra posição que não novo nele

é: "Uma solução durável aos

problemas da Guiné-Bissau pas-

sa necessariamente pela resolu-

ção clas dil'iculdades dos milita-

res". O que ele nunca disse, é co-

mo esses problernas podem ser

solucionados.no nosso contexto.

Quanto a situaçiro política,

Nana Sinkam estír a favor de

uma oposição equilibrada paraa

que a democracia possa estar sã.

Para isso, não deve o Cöverno

reagir de forma ncgativa a toclas

as provocações da oposição e
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O Ministério da Finanças,

reserva-se ao direito de tomar as

meclidas que julgar conveniente

para fazer cumprir e respeitar a
lei , pelo que uma vez mais exor-
ta a Câmara do Comercio, In.
dustria e Agricultura e a Asso-

cição Cuineense dos Retalhistas

e Pequenos Comerciantes a pro-

cedre as devidas e competentes

explicações dos seus associados

no sentido de colaborarem e

ajdarem na resolução deste

problema.

O Ministro das Finanças

Dr.Purna Bia

pública, exercer um maior oontro-

lo na saúde das mulheres envolvi-

das no comércio do sexo, dirnin-
undo assim a propagação das
'doenças sexualmente trasmitiveis,

com destaquê para 'VIH-Sida.

Além de mais, uma vez legalizada

a prostituiçã0, certamente haverá

regulamentos què balizem a idade

para o exercicio dessa activjdade.

Assim sendo, efectivamente, as

crianças ficarão.excluídas dessa

profissã0.

Para öutros, legalizando a

prostituição significaria, dg um

lado, abrir. possibilidades as

rapari gas, i ndependentemente da

idade, a aderirem ao comércio
de sexo ei por.outro, multiplicar
os encargos sociais, dentre os

vários que o Governo ainda tem

por resolver. Porque exercendo

um controlo. sanitário sobre as

mulheres prostitutas, o Governo
precisa de meios financeiros
para comprar medicamentos e

criar centros especializados ia
matéria..

Adulai DjaIó

protag

razão invocada para

desencadiar desta greve

prende-se com o facto

do Ministério das Fi-
nanças, através iJas suas

I

cionam com as receitas que são

geradas a partir da cobrança das

taxas aduaneiras e fiscais e neste

sentido, o Estado fará para que

não hajam prevadicadores nem

os que a coberto de uma certa

impunidade ou cumplicidade

têm vindo a escapar-se ao cum-

primento das suas obrigações.

Nos registos estatisticos,
existentes ao nível das repar-

tições aduaneiras, que estão

mínimamente informatizados e

possuidoras de um sistema

infbrmático SIDONYA em uso

em todos os países da zona

UMOA\UEMOA, não constam

como mercadores despachadas,

por exemplo, entre tanto outros

exmplos que se podem apontar/

de leis que protejam ou repri-
mam o envolv.imento das

menores em negócio de sexo.

Promovido pela Rede dos

Jornalistas Amigos da Criança e

do Ambienre(REJACA), o semi-

nário tinha como objectivo fac-

ultar osjornalistas com conheci-

mentos em matéria dos direitos
da criançâ e consequente abor-

dagem desta temática nos órgãos

da comunicação social.

Durante o encontro, quejun-

rádios, televisões, antenas para-

bólicas, lanternas recarregáveis,

perfumes,lençois, colchas, reló-
gios de pulso e de parede e tan-

tos outras mercadorias que

infestam os mercados e as.ruas

da nossa capital.

Por outro lado, o Ministério
das Finanças entende que qual-

quer comerciante deve ter o dire-
ito de possuir. fäcturas dos seus

fbrnecimentos e os competentes

boletins de despacho das suas

mercadorias e tanto quânto se

sabe, compete aos serviços adu-

aneiros processar os compe-

tenles boletins de despacho e

não os chamados "locatórios".

Por consiguinte, entende

ainda o Ministério das Fi

tou cercá de duas dezenas dejor-
nalistas provenientes dos difer.
entes média públicos e privados,

foram abordados, além do tema

central introduzido pelo repre-

sentante nacional da Radda

Bamen, António Soares Junior
(Toni Tcheca), os seguintes sub-

temas: a protecção jurídica e

forma de dênúncia dos difer-
entes tipos de violações dos dire-
itos .da criança e métodos de

recolha de dados e forna de

div,ulgação de informações

que todos os comerciantes
devem ter igual tfatamento, pelo

que não Áe pode cobrar a uns e

deixar outros, já que a lei é igual

para todos, razão pela c¡ual, para

não se relistar a pratica de con-

corrência desleal, impõe se que

medidas sejam tomadas por

forma a fazer com que os que

estão em situa.ção ilegal perante

a lei, cumpram as suas obri-
gações.

Neste sentido, o Ministério
das Finanças exorta os comer-

ciantes a colaborarem com as

Direcções das Alfândigas e rJas

Contribuições e Impbstos no

sentido de regularizafem im,
imediatamente as respectivas

situações.

sobre dircitos da criança, apre-

sentados respectivamente por
Dr. Augusto Mendes, juiz con-

selheiro do Supremo Tribunal de

Justiça e pelo jornalista Bacar

Baldé, conselheiro da REJACA.
Enreúnto, um dos pontos que

mais aquæeu os debätes, suscitan-

do opiniões controversas fbi a pro-

posta da legalização da prostitu-

ição. Para uns (a maioria) é

urgente legalizar a prostituiçã0,

como forma de permitir ao gover-

no, através do Ministério da Saúde

Oruuam uma greve de protesto
A cidade de Bissau, registou de 01 a 5 do corrente uma paralisia dos comercíantes no Meqcqdo de Bandim, dçvido á

uma chamada greve decretada pelos pequenos comerciantes que aí operam.

A
Direcções-Cerais das Alfânde-
gas e das Contribuições e Im-
postos procederam á verificação,

controlo e cobrança das compe-

tentes imposições aduaneiras e

fiscais, quando descobertas

fraude ou incomprimento dos di-
reitos para com o tesouro públi-

co por parte dos comerciantes

que operam ao nível do comer-

cio retalhista ou a outro título.

O Ministério das Finças
informa a todos os cidadões
nacionais e estrangeiras, que as

instituições guineenses fun-.

Bissau, 04 de Setembro de

2000

REJACA promove seminário de form açal

Jornalista$ querern ver legalizada a prostitulção
Um seminário de dois dias, sobordinado ao tema:

"Abordagem da temática Criança nos médias", termi-
nott ots seus trabalhos, no passado dia 5 do corrente,
com a adopção de várias recomendações ao Governo
e todas as entidades nacionais ou internacionais que
operam em delesa dos direìtos da criança e ambiente:

- Que seja'dado enquadramenlo jurídico ao trabat.
ho doméstico da criança; que o Governo uie , com
todos os meios possíveis, um centro de reabilitação
dos menores; e legisle ainda sobre a situação nos
apartamentos, onde se nota a prát¡ca da prostituição,
sem o respeito pelas idades das enyolvidas, Jonnlista estão øtentos à problemótícø da criançø

P
or outro lado, os semi,
naristai recomendaram

ao Govemo a criação de

um fundo social de apoio
que permita a evacuação

para o exterior, das crianças
doentes e com junta médica,

cujoS pais não têm meios.
Devido a inexistência, na nossa

constituição, de disposições
legais que regulamentam'o
comércio de.sexo, os seminaris-

tas exigem ao Governo a criação
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Ministro de Defesa

visi tafronteira
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egundo o secretário-geral cleste Mi-

nistério, Cipriano Gomes. o projec-

to a ser implementado visa a cons-

trução de casernas, residências para

guardas-fronteiras e serviços adua-

neiros e um posto de atendimento público

nas zonai de acesso entre os dois países.

No encontro tido com as autoúdades

da Região de Cacheu e com o comandante

nacional dos guardas-fronteiras, Coronel

Lamine Sissé, no posto limite de São Do-

mingos -.Zinguinchor, o ministro Fernan-

do Correia l,andim disse que este projecto

enquadra-se na reabilitação e construção

das infrastruturas militares que o Minis-

tério da Defesa pretende levar a cabo.

Enquanto isso, o Coronel Larnine Sissé

disse que as dificuldades com que deparam

os serviços fronteiriços são enorntes, tendo

apontado, entre outros, a falta de meios de

transporte e comunicação permanente com

os serviços centrais de Bissau. "A compa-

nhia de Ingoré, que coordena as áreas tion-

teiriças de São Domingos até Farim, opera

apenas com uma viatura", lamentou ele.

Contudo, louvou o comandante dos

guardas-fronteiras, alegando que a inicia-

tiva cio governo de construir essas infra-

struturas ser um passo significativo para o

desempenho das suas actividades.

Lamine Sissé apelou para apoio logís-

tico do governo por tbrma a que esses

serviços possam responder com eficácia

as exigências nas fronteiras.

O Ministro da Def'esa fazia-se acom-

panhar, além do seu Secretário-Geral, do

Director-Ceral dos armametos e equipa-

mentos militares, Leonardo de Carvalho e

dos técnicos das empresas obreiras.

In ANG

O levantamento de dados para a construção de infrastru'
turas para os serv¡ços fronteiríços é motívo de uma vísíta que

o ministro da Defesa Nacional efectuou, no último fim de sem'

ana, a fronteira nprte do país, soube a ANG.

lnte¡'resse Público e Promoção do Emprego

' República da Guiné'Bissau
Programa Nacional para o Desenvolvimento Sanitário

AGEOPPE

AAgência Guineense de Execução de Obras de lnterresse

Público e Promoção do Emprego, AGEOPPE, prevé lançar

no início do mês de Outubro do corrente ano concursos para

a realizaçáo de estudos técnicos para os Sub-projectos da

componente infra-estruturas do Programa Nacional para o
Desenvolvimento Sanitário. Nesie contexto a AGEOPPE

apela mais uma vez aos Gabinetes de Estudos inscritos ou

interessados na inscrição no sentido de procederem a ac'
tualização ou inscrição nos registos da AGEOPPE, conforme

os casos, o maisbreve possível, sob pena de não serem con-

vidados a concorrer para os serviços de realização de estu'

dos técnicos.

ANÚNCIOI

Guineense de Execução de Obras de

Organização Internacional para as Migrações (OIM), a agência da assitência técnica do Programa de Desmobilização'

CorUat.nt.s (PDRRI), leva a'cabo um concurso público para o recrutamento de um técnico nacional para o posto de

ASSISTENTE Do CONSELHEIRO TÉCNICO PRINCIPAL

Chamado a assistir o Conselheiro Técnico Principal (CTP), o técnico terá a responsabilidade de execução das seguintes tarefas:

. Assistir o CTP na recolha de dados socio-económicos,

. Redigir documentos de trabalho (actas de reuniões, relatórios e todos os tipos de correspondências administrativas),

. Classificar os documentos e organizar os arquivos,

. Elaborar sínteses de documentos técniios,

. Assistir o CTP na organização das reuniões e missões de tiabalho.

O Assistente do CTP deve ter as qualific4ções e preencher os requisitos seguintes:

. Ter uma formação do nível universitário ou equivalente, de preferência em ciências sociais ou económicas,

.Provada capacidade para redigir textos em português e em francês (condição sine qua non)' /

. Ter bom conhecimento informático na óptica de tratamento de textos,

. Ter capacidade de elaborar as sínteses de documentos de textos,

. Ser muito aberto ao trabalho de equipa,

. Disponibilidade imediata,

As candidaturas em envelope fechado deverão ser dirigidas ao Senhor Gustavo González, Conselheiro Técnico Principal, no enSlereço: PDRRVAv. 14 de

Novembro-Chapa de llissau t C.P,77g / Bissau / Rep. da Guiné-Bissau, até ao ùia2110912000 às 16H30.

ANÚNCIO DE CONCURSO / ASSiStENtC

cle Reinserçao e Reintegração dos Ex-

Os docr¡mentos exigidos, são:

. Cuniculum Vtae (versâo detalhada),

. Cópia de diplomas (autenticada).

IOM lnternacional Organizacion for Migration
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egundoogrupo,opresi-
dente do partido, Búbacar
Raehid Djaló, tem estadó

a dirigir os assuntos inter-
hos do mesmo com um

certo totalitarismo. A sua gerên-

cia tem sido contestada nos últi-
mos oito anos da existência da

Liga de Protecção Ecológica
pela maioria dos seus militantes
que o acusam de comrpção, de

manipulação política, de furtos,
de ditadura, de ingratidão... a

lista de acusação é inesgotável.

Em entrevista que concedeu

ao programa "Magazine de tran-

siçã0", Amadú Baldé, porta-voz

da LIPE, disse que após as elei-

ções, Bubacar RachidrDjaló, como
presidente do partido que é, não

"0 Primeiro-Ministro
não é um homem de diál-
ogo", considerou na se-
gunda-feira, 11 de Setem-
bro, o líder da Aliança So.
cialista Guineense, ASG,
a aaída de uma audíência
com o Presidente da Re.
pública, Koumba Yalá.

chefe de Estado tem

estado a manter encon-

tros com as diferentes

sensibilidades políticas

do país, na busca de

uma solução à preçente crise em
que o país se submergeu.

O líder socialista, Fernando

Gomes, manifestou a sua viva
preocupação sobre a crise políti-
ca que agora abala o país, prove-
niente da exoneração dos mem-

bros da RGB do governo de

base-alargada.

O ex-activista dos direitos
humanos disse que é urgente sa'-

near a situaçã0, e avançou com
.algumas prospostas para ver o

país sair desta crise política, pas-

sando inevitavelmente pela de-

missão do Primeiro-ministro.

Segundo ele, Caetano N'Tcha-

ma não é um homem que sabe

perdoar apesar de o perdão ser

uma virtude.

"O Primeiro-ministro não é

um homem dotado de uma cul-
tura geral, não tem uma exper-

teve a coragem de convocar uma

¡inica assembleia-geral na per-

spectiva de organização do consel-

ho nacional e do congresso oriliná-

rio ou extraordenário. Isto lhe per-

mitiria justicar as razões sobre as

consecutivas derrotas do partido e

do seu candidadto presidencial.por

duas vezes. Mas, não aconteceu. O

mais triste.ainda, disseAmadú, é

que nestas últimas eleições, o par-

tido nem sequer conseguiu um

assento no parlamento.

Amadú acrescentou ainda que

as declarações deste homem são

infundadas, sem cabeça nem pés,

e que não passam de t'alsas e

condígnas a um simples "Play-

boy". Isto, quando afirma que lhe

fbi reconduzido o mandato por

iência política goveinativa, não

sabe dialogar nem trabalhar na

equipa e revelou-se ser incapaz

e incompetente", considerou
ele.

Para Fernando Comes, du-

rante os sete meses de governa-

çã0, todos os atributos que refe-
rimos ficaram evidentes. "Daí a

necessidade da sua substituição

por outra figura que reúna todos

esses requisitos", adiantou.

Outra sugestão que avança-

mos a respeito do Primeiro-min-

istro [em a ver com a verganhosa

questão do Procurador-Geral da

República, Rui Sanhá. Como é

de conhecimento geral, após a

nossa detenção, movemos uma
queixa- crime contra o Primoiro-
Ministro no Ministério Público.
Essa queixa ainda não resultou a

mínima reacçã0, explicou
Fernando Gomes.

Para ele, Rui Sanhá irá ser

vítima da sua própria acçã0, ao

intentar um processo contra a

Aliança Socialista Guineense,

"EIe, como Procurador-Geral da

República, sabe que um cidadão

tem os seus direitos e que ao

intentar a acção no tribunal, a

mesma deve ser alvo de uma

mais um período, de cinco anos à

testa da LIPE,.por decisão do
Bureau Político composto de 2l
membros.
' "Se calhar, na reunião em que

afirma ter sidò reconduzido para

mais un¡ novo mandato, só partic-

iparam nove elementos da sua fa-

mília, dos quais, apenas dois vota-

ram contra", observou Amadú

Baldé.

Entretanto, o porta-voz da LI-
PE considerou Bubacar Rachid

Djaló de um ditador político cor-

rupto, traidor, confusionista, mani-

pulador político, ingrato, entre ou-

fros nomes indignos a um homem,

que uma vez ou outra se candida-

tou à presidência da República.

Porque não existe transparência na

resposta, o que não é caso e já lá
vão três meses e.

"Estamos em que país, ajus-
tiça é só para algumas pessoas

ou é para todos os cidaãos",

indagou-se ele.

Nós já informamos o Presi-

dente da República, que vamos

organizar uma maniÈstação pa-

ra exigif a demissão do P¡ocu-

rador-Geral da República, sub-
linhou o líder socialista.

Victor Mandinga, por seu

turno, disse que foì encontrar-se

com o Presidente da República
não a respeito da presente crise
governamental, mas, para apre-

seritar uma'moção de censura à

ANP.

"Não estamos em crise polÊ
tica, mas estamos em crise go-

vernativa", afirmou esse líder da

Aliança Democrática; AD, que

deixou a entender também "que
tal como Teza a Constitúiçao aa
República no seu artigol04o" o

seu paitido não viu nada que

leve à demissão do governo.

Para ele, a Coñstituiçã0, no

seu artigo 68o, conjugado com o
104", propõe "que a saída de

alguns ministros e secretários de

Estado, não significa de forma

gestão dos fundos do partido, uma

vez que'a conta bancária do
mesmo está em seu nome sob a

gerência do seu irmão mais novo,

Aladje laia Djaló.

Este militante do único par-

tido verde. guineense, não escon-

deu a sua surprqsa com Bubacar

Djaló, porque ele teve a coragem

de dizer coisas infundadas no

momento em que todos os mili-
tantes estavam em "stand by", a

espera da comissão que estava a

fäzer os trabalhar no terreno.

Bubacar Rachid Djaló não

merece a mínima confiança dos

seus militantes, porque é a pessoa

que scmpre condenou duro e feio,

o regime de Nino Vieira. Mas,

agora, só por. ter sido nomeado a

nenhuma a queda do governo".

Victor Mandinga quesrio-

nou-se ainda sobre outros assun-

tos, a saber, por que razão os

antigos combatentes continuam
sem receberem as súas pensões

de reforma a que têm direito, e
por que é ciue os empresários

não.recebem ainda as ajudds clo

Banoo Mundial e do Fundo
Monetário Internacional, na per-

spectiava do relançamento da
economia nacional.

"Em que pé está o projecro

da baragem de Saltinho, cujas

obras de construção estavam

para arrancar, afinal, porquê o

défice de nove biliões de francos

CFA de cuja posse estavamos

convencidos, já não será desse

montante, mas de cerca de;yinte
biliões. Se se dizer que, de facto,

é isso o que levou à presente

crise, nós estaríamos dê acordo.

Mas, estão apenas a descutir de

Iugares e pastas governamen-

tais", salientou esse líder da AD.
O PRS tem a legitimidade

constituicional e a legitimidade
nas urnas. Porque. se a AD tives-
se ganho por maioria relativa,
não iríamos admitir que nos di-
gam coisas, como: "demitam o

P CA
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Secredrio de Estado, está a mani-
pular o partido'com o seu"belo
ptazet, sem ter em conta os seus

militantes que sempre lutaram pe-

la causa da I-IPE, asseverou Baldé.

A terminar, disse que a única
via para o, partido é a organização
.do Conselho Nacional por forma a

que ele dê esclarecimentos sobre

as derrotas conEecutivas nâs

. eleiçõcs de 1994 e 1999.'
Disse que é absurdo ter qm

partido com nove anos de exis-
tência a recolhèr sempre maus

resultados nos seus programas, e

sem procurâr uma solução certa. É .

que, neste momento, todos os mil-
i tant'es estão fíustrados.

Mama salíu Sané

governo". Temos a consciência

de que o PRS tem legitimidade
para remodelar este governo e

fazer com que o mesmo seja
mais eficaz para nós, indicou
Mandinga.

"Não há ruptura, É aienat
uma complicâção entri coma-
dres. Não tem nada a ver com o
funcionamento de instituiçõdg e

muito menos com a constitu-
ição. Ora, o certo, é que, se as

comadres se zangarem o proble-
ma deles. O que elas deverr
t'azer é sentar à mesa e discutir,
por forma a não porem a Guiné-
Bissau em câusa", criticou ele,

Quanto o programa de gor-
vemação, já tbi aprovado pelos

deputados da Nação. Até já de

ser programa do PRS-RGB, é de

toda a Nação guin'eense, obser-

vou esse político.

Resta destacar que o embai-
xador luso na Guiné-Bissau, An-
tónio Russo Dlas, participou
nessa audiência, tendi indicado
gue avançou com algumas pro-
postas visando delir a crise com
base no diálogo.

Jorge Imbenque e Naga
Inbulna

0s verdes quebram o silêncio 
:

Bubacar DJaló dirige aLIru corn mao de ferro
O partido, Liga Guineense de Protecção Ecotógica, L!PE, tiderado por Bubacar Harnia' O¡arc, não estárr,"ùr methàres

dias. Um grupo de militantes descontentes com o funcionamento desta tormação potitica, decidiu quebrar o silêncio¡
denunciando irregularidades no seio da sua direcção superior.

Presidência da República

Koumba Yalá consulta líderes políticos

f:



A União para atr{udança

e as questões ligadas as relações

entre aGuiné-Bissaueosenegal
l, Introdução

Aestabilidadeeapaz
na sub-região são e con-
tinuarão a ser uma condi-

ção sine qua non para o
desenvolvimento do nos-
so País e há que procurar
as vias mais correctas
para as conseguir.

Preocupada com o
agravamento da situação.
na nossa fronteira com a
Reptiblica do Senegal e

com as eventuais conse-
quências que daí poderão
advir, a UM entendeu que

devia pronunciar-se de
forma séria e fundamen.
tada sobre o s aspecfos
globai s das no sbas rel
ações com os nossos viz-
inhos do Norte e expor de
forma clara os seus pon-
tos de vista sobre esta
questã0,

T
al como sempre temos

feito, continuamos a en-

tender que fizer política
para a construção de um
país de bem-estar e pro-

gresso, não é entrar pelo campo da

demagogia barata nem do defender

hoje uma coisa para amanhã se

defender o contrário em função de
projectos de poder baseados unica-

mente no poder pelo poder.

O futuro dos nossos fìlhos me-
rece muito mais do que aquilo que

hoje infelizmente assistimos. Esse

futuro metece dos governantes e

da classe política em geral ponde-

ração, bom senso, uma leflexão
protunda sobre o que somos, para

onde queremos ir e que caminho
seguir para Iá chegar. Esse f'uturo

merece da parte de todos os gui-
neenses um senti mento nacional i
sta, não de exclu são de qualquer
parcela da no ssa sociedad e. mas

de dedicação séria à causa de con-
struir uma Guiné próspera para as

gerações vindouras.
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de Setembro de 1993 entre os dois
Estados e que cuja cópia se encon-
u'a em ANEXO I deste documento.

Outro antecedente qì.re tem si-
do determinante no nosso relacio-
namento com a República do Se-

negal tem sido o conl'iito do Casa-
mansa em que um movimento in-
dependentista, o Movimento das
Forças Democrática do Casamansa
(MFDC), exisrenre descle há lon-
gos anos, sustenta uma rebelião
armada contra as autoridades sene-
galesas.

Finalmente, o facto das comu-
nidades f'ronteiriças tercm a mes,
ma origem étnica e estr.eitas rela-

ções de parentesco e não havendo,
e talvez nem seja possível ou dese-
jável, uma delimitação real de li-
nhas que as separem elas desenvol-
vem uma vida comum que ignor.a

naturalmente. a linha lionteiriça.
Essa vida em comum conte¡n, co-
¡no é natural, tanto aspectos posi-
tivos como as f'eiras (lumos) de um
e de outro lado da fionteira que são

essenciais ao abastecimento das

populaçoes, como também aspec-

tos negativos como o roubo, fun-
damentalmentc de gado, com auto-
res pertencentes natural¡nente a u¡n

e outro lado da fionteira.
Estes antecedentes carac(er.i-

zam de lbrma sintética o que há
que oonhecer para se poder com-
preender'e procural soluções para

os nossos problemas com o nosso
vizinho do Norte.

3. Sobre a delimitação
da fronteira ma-ritima entre
a Guiné-Bissau e o Senegal

Se não quisermos pôr em
questão a sentença do Tr.ibunal In-
ternacional de Haia, apesar da
mesma não ter carácter vinculativo
a UM defènde que, não tendo delì-
nido claramente essa fionteira ma-
rítima entre os dois paÍses, essa

sentença, ¡nesmo que aceite pela

duas partes, não resolveu crn

del'initivo r: ploblerna.

Embora del'inindo a linha de

azimute 240o corno linha quc mar.-

ca a nossa ftonteira lnarítima com
o Senegal, o Tribunal de Haia fi-
xou que essa linha não era válida
para as águas ten'itoriais que con-
tinuariam a sei na zona em litígio,

¡eg¡¡¡

u¡til.¡

- 
2. Antecedentes

A relação entre o nosso'País e

a República do Senegal tem'sido,
desde a independência e não há

que escondô-lo caracterizada por
uma atmosf'era de conllito, ora
latente, ora bem visível.

Não será estlanha a esta situa-

ção, e todos nós sabe¡nos, o lacto
do poder ha Repúbliòa do Senegal

não ter de início apoiado, de fbr¡na
clara e consequente, a nossa luta de

libertaçäo nacional, chegando

mesmo a criat entraves ì mesma e

o de o ter feito, na fase fìnal dessa

luta, de fbrma tínlida e pouco
assumida.

Logo no pós independência, a

helança cok¡nial de li'onreiras
marítimas ¡nal definidas voltou a
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Este é o acordo assinado em Paris em 9 tle Setembro de
pela Guiné-Bissau e Mestre Doudou

1993 por Manuel dos Santos (Manecas)
Tchian pelo Senegal

agravar essa relação, tendo mesmo

conduzido a alguma confrontação

de pequenas dimensões ao nível da

nossa fronteila.

Durante bastante tempo o Go-
vemo Senegalês recusou qualquer

discussão sobre a definição da

fionteira marítima ent¡'e os nossos

dois países e o recurso a instancia
jurídicas internacionais pira dirim-
ir o conf]ito sobre essa matéria. No
entânto, acabaria por aceitar que se

levasse o caso ao Tribunal Inter-

nacional de Haia, depois do mes-

mo ter pronunciado uma sentença,

aceite pelas partes, sobre o conilito
do mesmo tipo existente entr.e a

República da Guiné-Bissau e a Rð-
pública da Cuiné-Conaky, fäcro
que lhe reduziu o espaço de mano-

bra no plano internacional.

O Tribunal Internacional de

Haia pronunciou- se sobre o no sso

difèrcndo com o Senegal no que

diz respeito à nossa fronteira mar-
itima, através de uma sentença
que, apesar de não satislìzer os

interesses defìnidos pela Cuiné-
Bissau, tambér¡ não rcsolveu em

defìnitivo e de fb¡ma cabal a ques-

til.r, pois f ixou ern linhas não coin-
cidentes as lionteira mal'ítimas rel-
ativas ao mar teffitorial, zona con-

tígua e platal'orma conrinental.

A sentença de Haia acabaria
por provocar ainda novas confi.on-

tações de pequena dimensão ao ní-
vel da nossa fionteira com o Sene-

gal, até se chegar ao Acordo de
Cestão e Cooperação entre a Repú-
blica da Cuiné-Bissau e República
do Senegal assinado em Par.is a 9
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me capacidade da tì'ota de pesca

artesanal do Senegal que é de lon-

ge superior à nossa e já podemos

imaginar o que estamos a dar

2o. Concedemos ao Senegal

5070 dos recursos haliêuticos

debsas mesmas águas.

Conclusão: em termos de pes-

ca e explolação de recur¡os haliêu-

ticos demos metade dos nossos

recursos e isso sem levar em conta

a pesca atesanal

3o. Em termos de recursos'da

plataforma continental o Senegal

diz que nos deu os tais l5Vo (agora

20Vo) do que dizem ser o seu pe-

tróleo como contrapartida. Importa

esclarecer que na platafblma conti-

nental da zona em litigio que se-

gundo a decisão de Haia pertence

ao Senegal, iìté ao momento, não

existe petr'óleo explorável porque o

que tbi descobeflo até ao momento

em Dome Flor é pesado (de I l"
API de viscosidade) pois perdeu as

componentes mais leves por est¿u'

demasiado próximo da superfrcie.

Ou seja estávamos a recebèr

I 5% e vamos passar a receber 2070

de nada em troca dos recursos ha-

liêuticos, principalmente do peixe,

que já estamos a dæ.

4o. Em termos de existência de

+

+

+Ê

petróleo na zona om litigio, náo há

nada em concreto que o prove inas,

mesmo assim, em termos de fbr-
mações salif'eras que indiciem uma

possível e não provável, existência

do mesmo essas formações são

mais evidentes na zona entrg os

azimutes 220" e 240" e que nem

sequer estava em litigio e que nós

concedemos para a Zona de explo-

ração conjunta,

Ou seja numa eventual, mas

não há nada que o garanta, desco-

berta de petróleo nessa zona, nós

teriamos que negociar a sua parti-

lha, em termos que o Acordo nem

sequer define, e dar parte ao

Senegal.

Ou seja, virando e revirando o

Acordo, válido para 20 anos, não é

possível vislumbrar nada que

possa garantir a det'esa dos inter-

esses da Cuiné-Bissau no mesmo.,

5. Sobre o conflito
de Casamansa

.Embora tratando-se de uma

questão interna do Senegal, pelas

suas implicações na vida das popu-

lações fionteiriças do Norte do

nosso yars, nao podemos lgnorar

esta questão e devemOs proourAr

contribuir p¿ua a sua solugão.
. Essa contribuição.passa pelo

apoio à via do dfálogo entre as

partes em conflito e. caso seja von-

tade dâs duas partes, urna medi-

ação construtiva que possa con-

duzir a soluções.

Essa mediagão, np entender da

UM, não pode ser nem imposta às

partes, nem rnediatizada em exa-

gero como tern vindo a ser feito
pelo actual poder político' em

busca de dividendos antecipados.

Um4 mediação para ter suces-

so terá de ser discreta; paciente e

tel como objectivo principal a

solução de um contlito e não out-
ros objectivos colaterais.

Um mediador que queira ter

sucesso deve abster-se de tomar'

posições públicas a tàvor ou contra

qualquer'das partes em conflito,
procurando sim esbater as con-

tradições entre ambas e motivá-los
nr procura de uma soluçã0.

6. Conclusões

A Uniõo para a.Mudatrça

UM considera que:

A.
A necessidade de paz e estabi-

lidade na nossa fì'onteira com a

República do Senegal exige nego-

ciações séria^s e construtivas gntre

as partes em que sejam abordadas

todas estas questões com vista a

uma solução global dos problemas.

POLíTi
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B.

condições de plena igualdade,ilô
poder politico guineense terá que

adoptar uma posição clara e firme
na dçfesa dos no ssos ínteresse s.

nomeadamente das p opulações

resi dentes na s árèas fronteiri ça s.

o que infel izmente est á longe de

acontecer neste momento I procu-

rar alternativas que reduzam a

dependência do País tace às impor-

tações vindæ do Senegal.

C.

inicio dessa negociações deverá

ser a $uspensão unilatðrâl e ime.
diata do Acordo de Gestãci é de

Coooeracão entre a Rêoública
da Guiné-Bissau e a República
do Senegal de 1993, dado que o

mesmo prevê no seu Artigo 9 que

nesse caso os dois Estados podem

recoffer à negociação directa para

resolver a questão.
I

D.

abordar a solução em definitivo da

questão da delimitação das noss.æ

fronteiras maritimas, quer através

de uma eventual exploração con-
junta numa base mais justa e que

garanta a defesa dós interesses da

Guiné-Bissau, quer através da

aceitação da'decisão do Tribunal
lnternacional de Haia e da fixaçõo

das regras para a sua implemen-

tação.

E.

abolda a questão das relações na

fronteira e interlionteiriça de modo

a salvaguardar a paz e vida estável

para as populações dos dois países

ai residentes.

F.

abordar um quadro mais global das

nossas relações com a República
do Senegal, quer no quadro bilater-
al, quer no quadro multilateral nas

organizações regionais de que

somos membros - a UEMOA e a

CEDEAO.

G.

Casamansa a Cuiné-Bissau deve

continuar a lazer esfbrços para

contribuir para uma solução nego-

ciada entre as partes, utilizando de '

forma discreta e elìcaz todos os

canais que possam contribuir pæa

esse et'eito e as autolidades do

nosso PaÍs devem abster-se de fa-

zer declarações públicas ou adop-

tar posições que possarn por em

causa o papel de med¡ador, caso

haja aceitação das partes para

desempenharmos esse papel.

Esta é uma Contribuição da

UqiQp para a Mudança - UM para
a procura de soluções para um

problema que, ao arraslar-se,
potlerá conduzir o nosso Pais e

talvez toda a nossa subregíõo para
uma situação de instabilidade que

em nada servirá os inîeresses dos

nossos povo3,

I I

r¡soAEA

da Guiné-Bissau e que a platafor-

ma continental por baixo dessa

águas pertenceriam ao Senegal.

Assim, só através de um pro-

cesso negocial bilateral se poderá

chegar a uma solução que satisfaça

os interesse dæ duæ partes,

E no quadro dæ soluções pos-

síveis a União.para a Mudança de-

fende ou uma exploração conjunt4

através de um acordo que proteja

os nossos interesse ou a aceitação

pura e simples das decisões do

Tribunal Internacional de Haia e

que cada um dos países exploie o
que é seu.

Qual é a exploração conjunta

actual?

O Acordo de Gestao e de

Cooperação entre a República
da Guiné-Bissau e a República

do $enegal de 1993

Para a Uniao pam a Mudança,

o Ácordo de Gestao e de Coope-

ração entre a Republica da Guiné-

Bissau e a República do Senegal

de 1993 (ver ANEXO 2), que fixa
que as duas partes explorarão em

conjunto uma zond situada entre os

á¡zimutes 268' e 220o é prejudicial

aos interesses do nosso País,

Convém esclarecer qug essa

zona e constituída pela zona em

litigio, mais uma zona pertencente

à Guiné-Bissau, entre os azimutes

220' e 240', e que nem,sequer

estava em litígio

Se. não, vejamos

4.1. No Artigo I do Acordo

fixa-se que a pesca aftesanal e

r autorizada no interior dessa Zona,

.incluindo nas águas tenitoriais.
No Artigo 2 é fixada a partilha

dos recursos provenientes da

exploração da Zona nos pro-

porgões seguintes:

Para <¡s recursos haliêuticos

50Vo pwa o Senegal

" 50To pua a Guiné-Bissau

Para os recursos da plataforma
continental

8570 para oSenegal (agora 807o)

15Vo pua a Guiné-Bissau (agora

20Vo)

Ainda neste artigo se tìxa que

em casos de novas descobertas as

proporções serão revistas e essa re-

visão será em função da impoi-
tância dos recursos descobertos.

Ou seja:

lo. Concedemos ao Senegal a

possibilidade de pesca artesanal

não só nas águæ da zòna em litigio
que, face à decisao do Tribunal Int-

ernacional de Haia nos pertencem,

como também numa parte das nos-

sas águæ que nem sequer estavam

em litígio. Há que recordar a enor-
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Este møpa mostra as zonas não só em dísputa, mas também g que vai de 220 a 240 graus de latítude
que a Guiné-Bissau cedeu ao Senegal qu, ogorlnot deu apenas 20 por cento
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Progrrmme des Nations Unies pour le Développement
, Développement humain durable

O Programadas Nações Unidas para o D.esewolvimento na República da Guiné-Bissau leva a
conhecimento ao prÍblico interessado de que eltá a verida as seguintes viaturas propriedade da mesma.

Mais info¡lna que as viaturæ serão vendidas no estado em que encontrâm e será atribuida ao can-
didato cuja base de licitação oferecida fôr superior às outras ofertas.

Assiste ao PNUD o direito de recusar ofeÍas cujos valores venha a julgar não atingirem æ suas

expectativaas. .,,

, AS VI,ATURAS SÃOAS SEGUINTES:

MITSIIBISHI PA.IDRO - NU 20-5 Ano de Comnra 1995

Viatura com Cento e Três mil e Cinco Quilómetros, Chaþaria e pneus em bom estado, Suspensão

dafrente razoavel, motor avariado,assim como veie e árvore cames e velas incandescênteó e bataria.

l. VOLVO 940 GL. CMD NU 20-l Ano de Comnra 1995

. Viatura com Trinta e Três mil Trezentos e Vinte e Dois Kilómetros, motor completo e em bom
estado, climatizado, elevadores de vidro das portas eléctricas, chaparia exterior e pneus em bom esta-
do, sem bataria e a placa centrål electrónica avariada.

' 2. PEUGEOT405 cR CD NU 20- 2Ano de compra.l993

Viatura cor4 Cincoenta e Nove mil Novecentos e Onze Quilómetros, motor coffpleto e em fun-
cionamento, climatizado,'com elevador de vidro das portas frente, sem punho interio¡ de puxar as por-

tas de frente. .

3. PEUGEOT 405 GR NU 20- 2l Ano de Compra 1993

Viatura com Cqnta Kilómetro avariado, motor em bom estado e em funcionamento, climatizaçãg,
suspelsão frente e traz em bom estado.

As viaturas podem ser visitadas no parque de estacionamento do PNUD todos os dias úteis das

10H00às 14H00.

As propostas para a compra das mesmas em envelope fechado com os dizeres" Compra da

Viutura, indicandô o número do veículo pretenðido, devemser enviadas à ADMINISTRAçÃO DO
PNUD S/c do Co¡nité de Contrôle dos Bens do PNUD 

^té, 
o dia,27 de Setembro 2000 pelæ 14H00.

Para quaisquer oùtros esclarecimentos os interessados poderão contactar os Serviços
Administrativos do PNUD todos os dias úteis entre as 14 às l6 Horas

D[m @

Est¿do da Viatura:

PIONEÈR HI.BRED INTERNATIONAL, INC.,
Sociedade Norte Amdricana, industrial, c'om sede em 700
Cäpital Square, 400 Locust Street, Des Moines, Iowa 50309;
Estados Unidos da América, única e exchlsiva proprietária da
Marca nominativa "PIONEER" (Industrial, Cömercial e de
Serviço) a seguir representada, para assinalar sementes, grãos e
legumes, produtos agricolas naturais incluindo culturas micro-
bianas vivas, culturas microbianas vivas para uso na fermen-
tação de alimentos para'animais, como aditivos de alimentos e
para alimentar os animais.

PIOflEER

PIONEER HI.BRED INTERNATIONAL, INC.,
Sociedade Norte Americana, industrial, com sede em 700 Capital
Sqúare, 400 Locust Street, Des Moines, Iowa 50309, Estados

Unidos da América, única e exclusiva proprietária da Marca
o'figurativa" (Industrial, Comercial e de Serviço) a seguir repre-
sentada, para assinalar sementes, grãos e legumes, produtos agri-
colas nafurais'incluindo culturas microbianas vivas, culturas
microbianas vivas para uso na fermentação de alimentos para
animais, como aditivos de alimentos e para alimentar os animais.

PIONEER HI.BRED INTERNATIONAL, INC.,
Sociedade Norte Ameficana, industrial, com sede em 700
Capital Square, 400 Locust Street, Des Moines, Iowa 50309,
Estados Unidos da América, útnica e exclusiva proprietária da
Marca nominativa "PIONEER" (lndustrial, Comercial e de
Serviço) a seguir representada, para asiinalar sementes, grãos e
legumes, produtos agricolas naturais incluindo culturas micro-'
bianas vivas, culturas microbianas vivas para uso na fermen-
tação de alimentos para animais, como 4ditivos de alimentos e

para alimentar os animais,
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O Amarante Sampa

O Presidente da,Repú-
blica exonerou, através de
um decreto, quatro minis-
tros e um secretário de Es-
tado, todos eles.dirigentes
do partÍdo Registência da
Guiné-Bissau, RGB, sob a
proposta do Primeiro-mi-
nistro, Caetano N'tchama.

decisão surpreendeu to-
do o mundo, pois ocor-
reu numa altura em que o
país se preparava a rece-
ber o dinheiro prometido

no 'âmbito da mesa redonda,de
Genebra. Alguns observadotes po:
Iíticos consideraram a exoneração
de uma crise governamental séria.
O Jornal Nô-Pintcha abordou
algumas pessoas perguntando:

O que diz sobre o decreto
presidencial quetditou o afasta-
mento dos membros da RGB do
governo?

('t ibite Camará, jornalista:
I Rte aqui, as razões que foram
Lf superficialinente evocadas não
me convêm. Contudo, eu já estava
seguro de mim de que a coligação
entre a RCB/PRS não ía durar. Os
motivos são vários e nem vale a
pena enumerá.los aqui. O certo é
que as partes deviam ter em conta
a fragilidade do país no olhar do
exterior, sobretudo no seu xadrez
político. A. partir daf, seria impe-
riosa salvagurdar esta conquista
alcançada, priorizando a causa

.nacional em detrimento de mais
valia política.

Com este cenário, não é o pRS

e nem a RGB que peidem. O grande
perdedor desta aventura é o sacrifi-
cado povo guineense, que tem nova-
mente que esperar por melhores
opurtinidades. Agora; conquistar
mais confìanga política juntò. da
Comunidade Internacional não serl
obra de poucos meses.' Ao PRS e ao seu ex-presj-
dente que tomem muito cuidado!
porque o pior pode ainda vir.
Apelo a todos os guineenses para
reapertarmos os pintos, porque o
díficil ainda está para vir.

S
egunda Texeira Fernan-
des, ex.presidente de CRE
do SAB¡ Antes de ditar a

minha opinião, gostaria ile expres-
sar a minha tristeza com o que está
a acontecer, como parte integrante
desta sociedade e pela quäl tenho
dado toda a minha capacidade,
contribuindo para que os gover-
nantes de hoje (para os quâis sou
uma desconhecida), possam real-
mente governar livremente com
mandãtos legítimos.

A minha opinião, como
cidadã guineense, é de que os gov-
ernantes deste país se sentem no
direíto de, sempre que se sentirem

A

Guineenses indignados com

ruptura na coligação PRS/RGB

'capazes e com pbderes, br,incar
com o nobre sentido psicológico
deste povo. Digo isto porque há 26
anos atrás, qste povo confiou num

' punhado de gènte que se dizia lib-
ertadores. Porém, esta libertação
custou anos de.terrores e sacrifÊ
cios que finalmente culminaram
com o genocídio de que todos
somos testemunhas, pois este últi_
mo conflito tinha todas as proba-
bilidades de ser desnecessário.

.Fez-se uma coligação, con-
gratulamo-nos, porque sempre era
o anseio deste povo tão pacífìco,
quer sejam os partidos polílicos,
quer sejam os governantes, que vi-
vam em paz e harmonia, pâra que
esta tão martirizada terra tenhâ
uma vivência feliz, já <lue se ouviu
transmitir a mensagem de concór-
dia, pacificação.dos espiritos trau-
matizantes, sequelas dos zumbi-
dos das bombas, do matraquear
das metralhadoras e das con-
stantes mutilações das minas.

Porém ,com estas demissões,
cujas pessoas demitidas são so-
mente elementos. de .uma das par-
tes coligadas, perguhto: que outra
concórdia nos aguarila depois
desta discórdia?

Como se costuma dizer que a

esperança é a última sobrevivente,
aguardanros com grande espectati-
va pela fþrmula mágica do primei-
ro-Ministro, Caetano N'tchama,
no encetamento de novo diálogo
para o reâtamento da coligação
desligada.

f\ esejado Lima, secretário

| | S.rot da UNTG; euanro.a
.U nós, manifestamos a nossa
indignação ao decreto pfesidencial
que afastou do governo os mem-
bros da RGB. Por que, obJectiva-
mente, constitui uma decisão pre-
cipiiada no âmbito dos interesses
do Estado.

Primeiramente, o .presidente

da República. devia saber que é
inoportuno agir desta forma, uma
vez que o país está a tentar buscar
uma saída para a crise da fronteira.

Tqnto é que esta decisão de
Koumba lalá sob proposta do pri-
meiro-Ministro, Caotano N'tcha-
ma, não contribui para a garantia
de estabilidade polírica. eue são

condições .indispensáveis para a
imagem. do país perante os par-
ceiro do desenvolvimento, uma
vez que se está a arranjar os meca_
nismos para o perdão das dívidas
no quadro da iniciativa HIplC.

Ao fim de tudo, se fizeres a aná-
lise de uma forma geral, verás que
esta foi uma decisão precipitada.

Mais uma vez, manifÞstamos
a nossa indignação perante o com-
portamento do chefe de Estado,
que na qualidade de gaiante de
constituição, ainda não se ter pro-
nunciado nada, mantendo um
silêncio'absoluto.

Entretanto, considero que
Koumba Yalá omitiu-se das suas
responsabilidades de primeiro Ma-
gistrado da naçã0. E esta omissão só
cria frustrações aos guineenses.

Por último, exorto todas as
forças políticas da nação que ten-
ham a pogsibilidade de governar
este país, a pautarem-se pelo diá-
logo por forma a encontrarem uma
solução face a crise governamen:
tal que o país atravessa e que por
sua vez tem os seus custos
nacionais e económicos.

fl edro Melaco, analista po.

f lítico: O decreto presiden-
I- cial que exonerou uma parte
do governo, com incidência
somente nos membros do governo
do RCB, partido com o qual o
PRS formou a coligação governa-
mdntal de Base-Alargada, surpre-
endeu.tudo e todos, tanto os obser-
Vadores atentos, como os jornais
Banobero e Diário Bissau, jornais
que têm vindo a tornar público in-
formagões, assuntos ou problemas
que ainda se encontram. no segre-
do dos deuses. Até hoje, ninguém
consegue conhecer as verdadeiras
causas da decisão sobre o caso
vertente. Permita-me pergunta, se
essas causas são necessárias, serão
elas suficientes para essa tomada
de decisão,, se æ próprias partes
envolvìdas procuraram dialogai?

0u seja, se deixam entendèr que o
diálogo esiá em aberro? Quando saiu
pelos órgãos de comunicação social
toda a gente amante de mudançà que

se tem vindo a operar no país, graças a

este governo, ficou indignada, aguar-
dando com atengão às declarações dos

mentores de coligação.

A esperança, afinal, ainda não
morreu. Porque a primeira declaração
pública de Helder Vaz, líder cla RCB,
demonstra o espírito de bom senso e
sentido de Estado em prol da paz e

estabilidade efecrivas que ô país e o
povo guineense tanto precisa.

A,segunda e terceira declara-

ções públicas de Artur Sanhá, Secre-
tário-geral do PRS e clo primeiro-

Minist¡o, respectivamente, seguem
o mesmo caminho, o de esperança.

O conflito, a crise e o problema
num governo coligado nâo é coisa
de outro mundo.

É normal. Este é o preço do
regirne totalitário, ditatorial, mono-
lítico no qual só impera uma única.
voz, um único partido que se batiza
com o no,me de força política e deri_
gente da,sociedade e clo Estado que

nos habituou desde a lndependência.

0 fundamental é que se saiba
gerir a crise, o conflito ou problema
por forma a dar resposta ou tomar uma
decisão certa. Se a crise ao nível,do
Governo, que poderia estar na base de
exoneração.dos membros afþctos. ao
partido RGB fosse conhecida por
todos ou tornada pública, haveria, de
certeza, a possibilidade de um grupo

de boa vontade e de bons ofícios da
sociedade civil, da coniunidade reli-
giosa ou internacional, na pessoa do

' representante especial do Secretário-
geral das Nações Unidas, Nanan
Sinkam, homem responsável e inde-
pendente às pressões políticas cle

alguns partidos políticos a mediar o
colectivo governamental, na base de
diálogo e tolerância que deve nortear
os políticos guineenses.

Alguns partidos políticos ou
.aqueles com lalta de bom senso e
sentido de Estado dos seus líderes
estão a dramatizar esta pretensa cri-
se governamentä1, chegando a ponto
de dar ênfase à possibilidade de a
Comunidade Internacional não des-
bloque¿lr 0s fúndos assuriridos para a
Guiné-Bissau.

Houve a crise governamental ou

mesmo institucional em Cabo-Verde,
m¿s nenhum partido político <já a mão

a Comunidade lnternacional no senti-
do de ela não desbloquear os findos à

Cabo-Verde. Isto para significar a

diferença dos parridos nos dois países'

em matéria de acautelar os interessei

POIí-l|lcA I

nacionais e sentido de Estado.

Porque, em democraciá, os inier-
esses nacionais são limirados no senti-
do marerial à actuação dos partidos
políticos. Desra tèira urge ao país a 

.

necessidade de ter qualidades de cliri-
gentes políticos ou atrair os melhores
para a política. Chegou a'hora de os
partidos da oposição fun<lamental-
mente exigirem à Comunidade inter-
nacional a honrar os compromissos
que assumiu na mesa redonda de 0e_.
nebra (Suiça), em vez de convidá-la a
não honrar esses compromissos.

Qual será então a saídá para ¡
esta pretensa crise?

O PRS pode governar sòzinho,
mas não tem base parlamentar para

susten[ar o seu governo, viítô que na
ANP tem maioria relariva. O absurdo
é falar na falta do governo só pelo
facto de haver mexida (Remodelação

goveinamental). O Coverno existe só
que não é ideal. lsro é, sem a RCB.

Coligação entre o pRS e a RCB
não só é necessária como também é
indispensável parii que o país seja

^governado com mudança na.paz e
estabilidade ef'ecrivas, podendo
enconirar nela mais outros partidos.

São indispensáveis as eleições
antecipadas porque o país e o povo
só esperam para o ano que vem, as

eleições autárquicas para fechar o
ciclo de eleições democráticas.

São igualmente indispensáveis
moções de censura e da confìança
no.contexto do parlamento que
temos.

J udite Maria Correia, cida.

I dã comum: Quanto a mim,

trf acho que as duas partes coli-
gadas, isto é, os dois partidos de-
vem negocia.r para que o casamen_
to entre eles não se rompa tendo
em conta os interes¡es da popula-

ção que está cada vez mais
frustrada.

Acho que o PRS e a RGB de-
vem privilegiar o diálogo. como
condição fundamental para ultra-
passar qualquer'situação de im-
.passe. Porque governal.não é uma
tarefa fácil como muita gente pen-
sa. E para que os políticos guine-
enses se empenham na busca de
soluções para a crise tionteiriça
que afecta a. Cuiné-Bissau e
Senegal.

I



10
NÚNICI o

Ministério da Justiça

CONCURSO PÚBLICO PARA RECRU
DE UM TÉCXICO NACIOI\AL]

I. Introdução

o governo,da Guiné-Bissau pretende qfectuar.a implementação de ieformas lel:t]1t::::::,,11Ti:l::i::'.::::";:î::Tu:'ot t t'
formacão de recursos humanos, com vista a imprir¡rir um maior dinamismo e eficiência aos sÇrviços de administiação da justiça, pro-

porcionando assim um ambiente favorár

àio d. iniciativas do sector privado.. l

Assim, o Ministério da Justiça, através da Ünidade de Coordenagão do,Proþ!o^O{O¡11n;:i"']|?:,to.f ::::?:flY::^"' 
financia-

d"Ë;;';;åä i'ir"¿trt ao abrigo do crédito ppBcp Lener Agreemenr N' Q ô84-0 & Q 084'01 GU-B' raz público o lançamento do

concurso para preenchimenro_ d,e uma vaga de f,'¡si{9{9 p"ru u Reforma Jurídica no quadro da ORGANIZAçÕA PARA A

ilRiloÑitA'çÃo Dn nlnnlro'DE Ñncócros Eú À{RIçA (6HADA).

para o referido porio podem igualrnente concQrrer os quadros guineenses que se enconÉram'no estrangeiro'

II. Posto em Concurso
l. Assistente técnico para aReforma Jurídica no quqadro da OHADA, conforme os termos de Referêncial

III.Lugar de Afectação
1. Mirristério da Justiça r

IV. Qualificação Requeridas '

1. Formação Superior em Direito

V. Bxperiência Profissional
No mínimo S(cinco) anos de experiência no exercício das referidas actividades'

VI. Conhþcimento I'inguísticos
Bom domínio do Português e do Francês, escrito e falado'

Vll. Conhecimentos lnformáticos
Ter bons conhecimentos informáticos, na óptica do utilizàdor, dos programås do ambiente windows (word, Excell, etc').'

VIII. Canelidaturas
As candidaturas deverão ser dirigidas ao Gabinete da Ministra da Justiça, até as 12 horas do dia22 de Setembro de 2000,

lope fechado, contendo os seguintes documentos:

. Carta de candidatura

. Cuiriculum Vitae

. Carta de recomendação do último empreþador

. cópia autenticada do Diploma ou,Qertificado de H4bilitações

. Foiocópia do Bilhete de identidade ou.do passaporte

' IX. CONDIçÕES DE EMPREGO

É condição prévia o candidato estar totalmente'desvinculado da Administração Pública ou Privada

' O trabal-ho será exercido em regime de tempo integral'

A duipção do contrato é de 6 (seis) meSes, com possibilidtide de renovação. ' 
,,

.para mais informações e consulta dos'Term"t g:¡:l:rência. do Posto em concurso contactar â unidade de coordÞn3qãq, qç

projecro de Desenvolvimento do Sector privado (ucPDSP), sita na Rua Justinô Lope¡, n".74-A chão de P4pel-Bissau (ántiga sq&

da Comissão n"gionat àe Eleições do Secioi Autónomo de Bissau).

?ITïFÍITIII]¡!l
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O Simão Abina

Ailha de Bolama, uma
das mais próximas do
continente, São-João, na
Região de Quinára, na foz
do Rio Grande de Buba
na margem esquerda, es-
ta pitoresteca ilha que é a
antiga capital da "Guiné-
Portuguesa" antes desta
ser transferida para Bis-
sau, é uma localidade on-

de se pode empregar o
provérbio bíblico "de pó
veío o hoimem em pó se
há-de transformar", aqui
já é a contrário, "de nafti-
reza o homem conqüis-
tou o lugar em natureza
se há-de transformar".

lhando, hoje, para a ilha de

Bolama, nota-se que a

natureza está cada vez mais

a ganhar teffeno aos

poucos habitantes, sem

força para a fazê-la fiente, sobretu-

do no lugar outrora roubado pelos

homens com a sua civilizaçã0, a vila,

já que os ocupantes autóctones da

ilha procuram os campos e lugares

apropriados que lhes permita aproxi-

mar-se de onde podem extrair o pão-

de-cada-dia, e, lôgo, situados nas

ribaltas.

Chegando hoje à Bolama depois

de uma dezena de anos sem lá pisar,

a primeira coi5a que sentimos, é uma

prolunda arnargura a ponto de sem

querer, verter algumas lágrimru por

ela devido o estado em Que se encon-

tm.

De pitoresca localidade com as

suas tamarinas outrora a servir de

abrigo aos morcegos de tamanho a

aproximar de "vampiros" que muitas

dæ vezes têm servido de dixotes aos

visitantes que pisam pela priqneira

vez a ilha, 'ipombas" de Bolama, a
jaqueiras, coqueiros, fiuta-pão, que

como diz o nome é a merenda dos

' viajantes que de Iá saiem ou chegam.

"Quem te viu, quen te vê Bola-

¿¡a", é outro suspiro que sai do
- fundo de coração de qualquer pessoa

que conheceu aquelæ belas casas

todas alinhadas, os estabelecimentos

comercais com prateleiras cheias de

mercadorias e numa manhã nevoeira

e a tardinha ao pôr de sol sobre o

mar, hoje num total abandono.

Locais como o Hotel Turísmo

hoje a transfbrmar-se ainda mais em

"aranha céu" devido a própria

altura que está cada vez mais a

aumcntar, mas desta feita em vez de

ser em blocos ou tijolos, ser das

árvores que sobre a sua sólida estru-

tura nascem, dando-lhe mais altura.

Falar ainda das infiastruturas,

aqui não poderia passar ao lado do

malladado hospital cuja localização

e as estruturas continuam de pé a

desafìar o tentpo, e quem sabe se não

tivesse passado pelo desejo ambi-

cioso dos homens enl querer fäzer

melhor do que os outros, ainda con-

tinuaria a albergar os pacientes de

Bolama e poderia ter até um can-

tinho para um bloquinho de oper-

ação e ninguém morreria de uma

simples apendicite, como lamentou

um dosjovens no encontro que man-

feve oom um membro do Coverno

que recentemente visitou a ilha.

AIiás, parece que outras

infraestruturas escaparam dessa

sorte graças a pelsistência dos seus

responsiíveis . locais, confbrme

podemos depreender das conversas

dos próprios, entre esses hi a

destacar a própria imprensa. de

Bolama, cuja iniciativa do próprio

emprcsário encarregado para execu-

tar æ obras, era de descobrir todo o

edifício em pleno mês de Junho logo

no início da época das chuvas, imag-

ine-se o que seria dessa unidade grá-

fica?.

A este caso se pode juntar o da

Escola de Formação de Professores,

local também em vias de f'echar as

portas e que graças ao Delegado

Regional, tal não sucedeu.

A caminho de exemplo de hos-

pital local, estão a caminliar outras

intiaestruturas, são cæos do palácio

do Governador local, um edifício

sólido de construção a estilo colo-

nial, oom uma sombreada por uma

frondosa poílã0, que fbra ocupada

logo após o conflito pelo militares e

hoje abandonado com as plantas

(ervas e...) a envadir toda a sua

estructura do .rés-do-chio ao piso

superior.

Também é o caso das estalaçoes

da antiga Escola Piloto, uma con-

stlução do mesmo estilo do hospital,

sob estruturas de f'erro, a moda ingle-

sa, um dos primeilos ocupantes da

ilha, está com algumas telhas par-

tidas, bandeiras das portas despre-

gadas e abanar ao sabor do vento da

ilha que não é fiaco, para quem con-

hece o vento que sopra do mar para

o continente.

Logo ao lado das citadas ins-

talações escolares, situa-se uma 0u-

tra relíquia de Bollma, a antiga igre-
ja local, também descoberta, mas

com as paredes intactas, o que pres-

supõe que oonseguido fìnanciamento

poderá ser recuperado. Enfìm, faz

mágoa ver aquelas infiaestrruturas

históricas da presença colonial, e,

S0S Bolama

Eis o que resta do'fadado" hospítal regional de Bolama

ela é a localidade que tem atimdo

para o mar que a rodeia, todas as ini-

ciativas, porque senão vejamos:

Aliadas com as infraestruturas

deixirclas pelos portugueses, em

Bolanrir jí funcionou a fibrica de

cornpota, sumo "qnurq" e tinha
como previsão a produção de

"Chwnpanlw". Segundo uma lonte

de Bolama bem colocada, onde está

hoje o que resta dela, é só o albergue

pam as cobras e outros animais sel-

vagens

A mes¡¡a coisa se pode dizer

das instalações para a fitura lãbrica

de "Ban¿Lts" um edificio colosso de

oerca de cinqucnta metrus de

cumplimentos com utÌla construção

sólida e actualmente transfbrmada

em curais de gados, cujo decorer de

tempo ainda continua a perdoa¡ ha-

ver vamos, "a (tgua é nole a pedru é

tlura, tanto bate que Jura" o tempo é

o senhor da situação em Bolanla, se

não fôr tomada nenhuma decisão

para invelter as coisas, ela acabará

p0[ vencer.

Há bem pouco tempo, Bolama

tinha em marcha a construção de

uma escola para marinheiros, mas

que está paralisctla, apris o conlìito
político-militar que assolou o país,

pergunto, ser¿i esta 
. mais uma

inliaestrutura a entrar na lista das

sem número votadas aö abandono?

haver vamos.

A situaçlo dc Bolama I'oi vista.

revista, alvo dc virias iniciativas,

dcsde o Coverno de Luiz Cabral na

celébre Conferência "Bolama Cami-

nho Longe", criaçã0 de associações.

como "Cabaz Carandi" iniciativa de

Assoiciação dos Filhos e Amigos de

Bolama, dos jovens AJARB/DS,

AJOB/PRODEMA, enrre ourros,

mas esta pitoresca ilha continua a

alundarse, daí a terminar esta minha

pequena resenha sobre a ilha de Bo-
lama, äço-o com um apelo: É
PRECISO EXORCISAR A ILHA
DE BOLAMA!

I

E preciso exorcisar a ilha
)
t
U

não só, degradar-se cada vez mais.

Abandonar Bola¡na é matar
parte da história da Guiné-Bissau,

sobretudo a ilha de Bolama, por
onde se degladiaram três culturas

europeias diferentes, os alemães

que deixaram as suas marcas na

imprensa local, os ingleses que

chegaram a travar duræ batalhas

com os últimos ocupantes por-

tugueses pela posse da ilha,

Nem a estátua de Uilisses Crant,

um dos árbitros pela posse da ilha,

logo sem nada haver com a colo-

nização fbi poupado, hoje a sua esrá-

tua desconjunturada, jaz num anexo

do palácio de Governador.

Finalmente, falaiia das infiaes-

truturas turísticas, a praia em pri-

meiro luga¡ o que é que resta desta,

a fämosa praia de Ofír de Bolama,

situada à esoassas três horas de

tempo, quem é que não iLia descan-

sar os 0ssos naquela pitoresca locali-

dade; desde que f'osse recuperada(?).

Certamente, a iniciativa não

benefìciaria sàmente os guineenses,

porque não tuListas vindos de exteil-

ores, Portugal, Itália, França entre

outros, desde que f'ossem 00nta0ta-

dos, por exemplo, poderia ser

.atrÂvés dos sindicatos, aliírs, essa

ideia tinha sido avançada butrora por

um aÌto fincionti'io da Central Sin-

dical guineense, a UNTG, mas que

ticouna"dgua de bacalhau," porque

não retomtr a ideil, rudo isso tiraria

Bolama do estado de isolamento e¡n

què está a ser voliìdo.

Ató aqui, estive¡nos a lalar tlas

infiaestrutums existentes na ilha

desde a era colonial e que lirram vo-

tadas ao abandono, as quais, certa-

menente, estiveram na origem da

UNESCO declarar a ilha de Patri-

mónio Cultural da Humanidade,

mas, enlìm, o que é que o Estado

guineense,tem estado a fazer para a

preservação da tal identidade cul-

tuLal.

Bolama, oertamente, é a ilha que

teve e tent estado a beneliciar de

infraestruturas sociais que poderiam

muito bem contribuir para o relança-

mento da económia do país, miu,

também, não é menos verdade que

Comissão Organizadora do Dia Mundial de Alimentação
Sub-Comissão da Cultura e Desporto

No quadro da comemoração do Dia Mundial de Alimenração( I ó. l0),
a ,comissão organizadora, atráves da sua sub-comissão, comu¡nica a
todos os interessado de qr"re está aberto as inscrições nas seguintes
modalidades:

A mesma sub-comiss'¿o faz zaber que, as inscrições das referidas
provas decorerão de 13 de Seìembro a 04 de outubro /00. Ainda se
imforma a todos os interessados no sehtido de contactarem a D.G. dos
Desportos sita na Escola de Música.

Comunicado

- Atletismo
- Ciclismo
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A
s p0pulações das I'ronteiras norte e lcste solicitam ao

Governo a cnaçiro c1e condiçÕes para melhorar os serviços

portuiìrios, tornando o portO de BissaLr mais oompetetivo,

por lbrnra a lacilitar as importações por via marítima,e

pondo fim a tanta dependência dos países vizinhos.

0 Presidente da He-

pública rdmpeu, final-
mente, ontem, o pesado

silêncio que mantinha em

torno do clima de tensão

política que o país viveu

nos últimos oito dias,
proveniente da exoner-

ação dos membros da

RGB afectos ao governo.

ladores, acabando por pñvile-
giar o interesse da Nação e do

país. Koumba Yalá, na sua

brevíssirna declaração política,

manif'estou a posição quc

vanros passar a apresentar:

"Soubemos exprimir, neste

acto, a nossa maturidade
política, o nosso sentido de

responsabilidade de estarmos

aqui a desempenhar o cargo

que o povo nos conf'eriu

maioritnriamente nas urnas.

Soubemos corresponder

com ad exigências do tempo:

Por isso f icou senl ef'eito todo

o diploma anterior que tinha

exonerado os ex-menrbros do

Governo afectos à Re-qistência

da Cuiné-Bissau, RGB.

Ncste rnonlcnto, siro min-

istros com todos direitos e

regaliaô que anteriormente clet-

inham enquanto membros do

Coverno. Não ioi nada de grave

o que aconteceu. Foi, apenas,

um pequeno acto de preocu-

pação, mas, no sentido de se

procurar o ¡naior oonsenso para

relorçar o trabalho que nos une,

enquanto governantes deste país.

Isto é uma prova de que somos

e1'ectivamente responsirveis. O

povo conf'eriu-nos este mandato

por um acto de escolha de pes-

soas que são maduras e capazes

dc guiar ncste país.

Sabcr¡os trmbóm quc te-

mos advers/irios, mas, estes

niro nos prL'ocuprun. Por isso,

pomos intcrc'sse do prtís lcirna
de tudo, e mais do que as ûìes-

quinhas prcoucupações qLIe

eles têm".

O seu Prirnc'ilo-Ministro,

Caetano N'Tchama, se expli-
cou também sobre o ocorriclo

em apcnlrs ltlgLrmlts l'ntscs

inteligíveis;
"O dil'erenclo lbi aparente

como eu sempre disse. Conhe-

cer uma crise, se será que é

possívcl lrirttr-se dc uma crise

artificial. PorqLre friltava só o

diírlogo, e esse diírlogo vçnceu

exaçtaÌnente. Ë, essa é a nossa

aposta: dialogar, discutir tucjo

que é possível, para encontra-

rros uma solução. Porque
quern saiu vencedor é o país, é

a nação.

É a clemocracia que esta-

mos a construir todos nós ct¡
conjunto, não só os governan-

tes, mas, também a intprensa

pi.ìri.r que posslulos consegui-

rnos chegar àquclcs objcctivos
que é a reconstrução da Cuiné-
Bissau, a reconstrução da Na-

ção e a pacilicação do espírito

guineense c¡ue sol'reu bastante

durrnte este confl il"o"..

Desanuaviada a tensão governativa

RGB r PRS Yenceu aranão

Justiça

Lamine Sanhá na

barra do tribunal

[{

A

uitas explanações fb-
ram ouvidas, como
por exemplo, Koum-

ba precipitou ao co¡n-

pactuar-se com o seu

Primeiro-Ministro, a RGB, se

vai voltar ao governo serít a

custa de niais condições, ou

que o chelè clo Govemo coli-
gado telia que ser demitido.
Mas, a razão nito seguiu esses

cursos ditados por especu-

A audiência foi muito
viva esta manhá, no Tribu-
nal Reginal de Bissau. O

capitão de fragata e ex-che-
fe de Estado-Maior da Ma-

rinha l,lacional de guerra,

Mohamed Lamine Sanhá,
exonerado das suas fun-

ções pelo decreto presi-
dencial de 28 de Abril deste
ano, começou a ser ouvido
pelo colectivo de iuízes
dessa instância judicial.

blico f'ez saber que a audìêncra

cias testirnunhas é imprescindível.

Quirnto ir necessiclade de as

tcstirnunh:ts scrcrn ouvidas, ts
chelias r¡ilitares entenclerarn que

o resipeito pelas clisposiçoes pre-

vistas no código penal, requer que

as mesnìas sejam ouvidas duran-

te o processo, para melhor escla-

recirnento sobre o acontecimento.

Relativamente ao Brigadeiro

Anssumrnc Mrné, a dclesa

achou-o dispensiivcl do conjunto

das testemunhas, devido ao tacto

cle ser Chef'e clo Estado-Maiol das

Forças Arrnadas.

Convm salientar que Muham-

med Lamine Sanliir ôhamou cerca

de vinte testenruhas sendo todos

elas oliciais pertencentes à

Marinha Nacional de guerra.

Uma dclas é José Américo, vulgo,

Bubo |,la Tchuté.'

No entanto, ao que tudo indi-

ca, o arguido parece não estar

muito preocupado com as acusa-

ções que.lhe são'f-eitas pelo facto

de as suas testcmunh¿rs estaretn

nuito mobilizados à seu favor.

Manru Sqliu Sané

Pelo DecLeto-Presidencial n" 2312000, de 5 de SetenlbLo, lbrarn exone¡ados sinco r¡enlbros clo

Coverno que, nrercê do acordo de Coligação firnrado entre o PRS (PaLtido da Renov;tção Social) e a

RGB (Rcsistôncia cla Cuinó-Bissau), integrlvant o actual Exccurivo.

Tenclo em conta as considerações expedidas pelo Plinreiro-lvlinistro, evidenciando que âs câusas '

que estiveranì na origern do acto de exoneração daqueles membros do Covernojá lorarn ultrepassacias

através cle clirlógo e concertação entre os Partidos Coligados- o PRS e a RGB -, que, atl¡ìvés (los

rcspectivos iíclcLcs, relativizrram 0 sucedido e rrcirbaranl pol sc cntenclcr e reconciliar, na petspectiva

rios superiores interesses da Naçiro,

Nest¿r oonfolnidrde e sob proposta clo Primeiro-Ministro,

O Presidente da República decreta, nos term0s clos artigos 68", alínea i), e ?0" cla Constituiç1o, c-r

seguìntc:

Ailigo lo É revogaclo o Dccretofresiclencial n"23l2000, cle 5 de Sete¡¡bro.

Artigo 2u É o Dr. Florentino Mencles Pereira exonerado do cargo cle Secret¿iLio dc Estado do Plano

e Desenvolvinlento Regional.

Art. 3" É o Dr. Jos? Cspar Comes Fernancles nureaclo para 0 cargo cle Sect'elíuio cie Ëstaclo clo

Plano e Orçanrento.

Art.4" Este cliplorna entra imecliatalnrente ern vigor.

Bissru, l3 cie Sctembro de 2000.

Publique-se.

0 Presiclenle da Repítblk:a

Dr. Kountba lulú

O presidente cla República decretou, nos termos do artigo 70" cla Constituiçã<1, exonerou o Dr.

Octávio Inocôncio Alves do cargo clo PresicJente do'l'ribunal de Contìs pilra que fbla norneacìo por utn

Decreto presidencial, enl Janeiro últinro e norneou para esse 0arg0 0 Dr'. F'lorentino Mencles Pereira,

técnico de tbrnração superior,

Noutro Decreto, nos tsrmos clos ';utigos 68", alínea z) e clo 70" cla Constiluição o Plesitlente

Kounlba Yalá exonerou Dr. Caspar Gonies Fernancles chs funções cle Conselheiro do Presidente da

República para 0s assuntos Jurídioos,para as cluais fora nome rtdo ern 26 cle Abril pirssaclo,

O Presidente da República dccretou também nos ternìos do rnesrnos artigcls, e sob a proposta do

chefe do governo, a cilação da Secretaria cle EstacJo cio Plano e Olçanrento, sob a dependência direct;l

do Pri¡neiro-M inistLo,

O rnesmo decreto extìnguiu as seóretûrias cie Estaclo cio Plano e Desenvolvìllento Regional, assirn

00mo ¿ì do Tesouro, Orçantenmto e Assutitt-rs Fiscais,.

0 Prcsidente tlu Rcptiblic'u

Dr Kounútt l¿lti

.t
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sua presença na barra é

consequência de ma

queixa que deu entrada

no Ministério Públìco,

MP, e contra ele movida

pelo Secretário-Ceral do PRS e

actual Ministro da Administraçio

interna, António Artur Sanhá.

Esse capitão de tiagata é acu-

sado de crime de ajuda ao

crimenoso, lihertação do navio

"Kondor" de fabrico sul coreano,

desafio ao governo, usurpaçiro de

finções públicas, corrupção pas-

siva, entre outros.

Entretanto, o Ministório Pú-


